Setor alimentício fala sobre os desafios da área fiscal e tributária em 2010

Aliz reúne executivos do setor para discutir os próximos movimentos do SPED e seus principais impactos no próximo ano
A Aliz Inteligência Sustentável, consultoria em inteligência fiscal, reuniu nesta terça-feira, dia 08, em São Paulo, profissionais das áreas contábeis e tributárias de indústrias do setor alimentício para discutir o cenário fiscal e as tendências para este setor em 2010. Na ocasião, César Martins, sócio-diretor, e Jorge Campos, especialista fiscal e tributário (ambos da Aliz), apresentaram aos presentes os principais desafios de suas áreas para 2010.

O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) norteou a discussão. O sistema faz parte dos movimentos de modernização da Receita Federal e em 2010 entra em sua segunda fase. Na ocasião, foram apresentadas e discutidas as principais novidades e alterações que o sistema sofrerá no próximo ano. “É o momento de se planejar para 2010. Alguns estados relacionaram novas empresas a partir de janeiro e outros fizeram um escalonamento para abril, julho e setembro englobando cerca de 90 mil empresas que estarão sujeitas a atender a obrigatoriedade do Sped Fiscal”, explica Campos. 

Segundo Campos, uma das principais dificuldades para as empresas serão os novos registros contidos no SPED Fiscal, o P/3, p/7 e o CIAP. Os novos arquivos estão diretamente relacionados grandes processos das companhias, por exemplo, o CIAP – Crédito de ICMS do Ativo Permanente, que garante as indústrias o direito de recolher ICMS de ativos imobilizados utilizados nos processos comercial e industrial.   

Até agora, muitas empresas estavam recolhendo o crédito antes mesmo que o bem começasse a gerar receita. Porém, no entendimento da Secretaria da Fazenda de Minas Gerais, que desenvolveu os novos registros, as empresas não podem apropriar o crédito do ICMS no momento em que escrituram a nota fiscal e, sim, quando se inicia a depreciação do mesmo. Campos alerta que agora o Fisco irá pedir um plano de contas que contemple o CIAP, cruzando as informações e identificando se as empresas estão tomando crédito incorreto na sua ótica

Outras importantes mudanças importantes destacadas por Campos dizem respeito a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). A partir de Abril, entra no ar a segunda geração da NF-e, que também passará  a ser obrigatória para mais de 500 segmentos no decorrer de 2010. Entre as alterações previstas, Campos destaca a inclusão do NCM, código de classificação fiscal que serve de parâmetro para o cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e para a Substituição Tributária, e a adoção do e-mail público para recebimento dos arquivos em padrão .XML. 

Também foram discutidas entre os presentes os projetos que estarão em fase piloto em 2010, como é o caso do projeto Brasil ID – Conhecimento de Transporte Eletrônico; Confirmação de recebimento de mercadorias; Central de Balanços e Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) Nacional. 

Martins discorreu sobre a importância das empresas encararem o projeto Sped como compliance: “É preciso observar o que a sua empresa está entregando para o Fisco. Deve-se questionar se essa é a melhor tributação para a empresa”, explicou.  

Por fim, foram identificados alguns problemas de não aderência, principalmente em relação à NF-e, e ao CT-e, e que serão levados ao GT da NF-e/CT-e.

